
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.238.240 - RS (2011/0030218-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARCELO DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO : GUILHERME SCHMITT MENEZES E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
MILITAR. REAJUSTE DE 28,86%. INCIDÊNCIA SOBRE A COMPLEMENTAÇÃO DO 
SALÁRIO MÍNIMO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.    A jurisprudência desta Corte assentou a orientação de que o 
reajuste de 28,86% incide sobre a complementação do salário mínimo prevista no art. 
73 da Lei 8.237/91.

2.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Teori Albino Zavascki e Arnaldo 
Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

Brasília (DF), 06 de outubro de 2011(Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.238.240 - RS (2011/0030218-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARCELO DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO : GUILHERME SCHMITT MENEZES E OUTRO(S)

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIÃO contra 

decisão que negou seguimento ao seu Recurso Especial por incidência das Súmulas 

282 e 356 do STF e por estar o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência do 

STJ de que o índice de 28,86% deve incidir sobre a complementação do salário mínimo 

(art. 73 da Lei 8.237/91).

2.   Sustenta a agravante que a complementação de salário mínimo 

percebida pelos militares não deve compor a base de incidência do reajuste de 28,86%, 

argumentando que somente incide o reajuste de 28,86% sobre as vantagens 

remuneratórias que têm seu valor fixo, totalmente independente do vencimento básico 

ou do soldo, ou seja, daquelas que não têm o vencimento básico/soldo como base de 

cálculo.

3.   Requer, por fim, a reconsideração da decisão ora agravada. 

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.238.240 - RS (2011/0030218-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARCELO DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO : GUILHERME SCHMITT MENEZES E OUTRO(S)
  

VOTO 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. MILITAR. REAJUSTE DE 28,86%. INCIDÊNCIA SOBRE A 

COMPLEMENTAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.    A jurisprudência desta Corte assentou a orientação de que 

o reajuste de 28,86% incide sobre a complementação do salário mínimo 

prevista no art. 73 da Lei 8.237/91.

2.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos:

4.   De início, os temas insertos nos artigos 467 e 468 do CPC 

não foram debatidos pelo Tribunal de origem e não foram opostos 

Embargos de Declaração com o objetivo de sanar eventual omissão. 

Carecem, portanto, de prequestionamento, requisito indispensável ao 

acesso às instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 

do STF.

5.   Outrossim, quanto à base de cálculo de reajuste pleiteado 

pelos autores, a jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que o 

índice de 28,86% deve incidir sobre a complementação do salário mínimo 

(art. 73 da Lei n. 8.237/91). Nesse sentido:

DIREITO ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DE 28,86%. 
BASE DE INCIDÊNCIA. COMPLEMENTAÇÃO DO SALÁRIO 
MÍNIMO. POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência firmada na Primeira Seção do STJ é no 
sentido de que o reajuste de 28,86% extensivo aos militares deve 
incidir sobre a complementação do salário mínimo (art. 73 da Lei 
8.237/1991).
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2. Recurso Especial não provido (REsp. 1247711/RS, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 30.05.2011).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO 
DAS QUESTÕES RECURSAIS. SERVIDOR PÚBLICO. MILITAR. 
REAJUSTE DE 28,86%. COMPLEMENTAÇÃO DE SALÁRIO 
MÍNIMO. INCIDÊNCIA.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o 
reajuste de 28,86%, extensivo aos militares, deve incidir sobre a 
complementação do salário mínimo (art. 73 da Lei n. 8.237/91). 
Precedentes: AgRg no REsp 1.206.569/RS, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 14.4.2011, DJe 27.4.2011; AgRg no 
REsp 1.222.969/PR, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, 
julgado em 8.2.2011, DJe 18.2.2011; REsp 1.216.169/PR, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14.12.2010.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1248734/RS, 
Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 24.6.2011).

6.   Diante do exposto, com fundamento no art. 557, caput do 

Código de Processo Civil, nega-se seguimento ao Recurso Especial.

2.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

3.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0030218-0 REsp 1.238.240 / RS

Números Origem:  00100412820104040000  10041282010404        200904000329475       201001477191

EM MESA JULGADO: 06/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARCELO DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO : GUILHERME SCHMITT MENEZES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARCELO DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO : GUILHERME SCHMITT MENEZES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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